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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA FUNDA

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 015, DE 27 DE ABRIL DE 2020.
“Altera a Lei Municipal nº 632, de 13 de junho de 2006, E INsere o título vii, na lei municipal nº 042 de 29 de junho de 1993, e dá outras providências”.
Art. 1º A Lei nº 632, de 13 de junho de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
(…) 
Art. 2º O RPPS visa a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários, e compreende um conjunto de benefícios que, nos termos desta Lei, atendam às condições para concessão de aposentadoria e pensão por morte.
(…) 
Art. 8º São beneficiários do RPPS, na condição de dependente do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito anos ou inválido; 
II - os pais, desde que comprovem dependência econômica do segurado;
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito anos ou inválido, desde que comprove a dependência econômica do segurado;
§ 1º Os dependentes de uma mesma classe concorrem em igualdade de condições.
§ 2º A existência de dependentes de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.
§ 3º Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante declaração escrita do segurado e desde que comprovada a dependência econômica, o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação
§ 4º O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado quando, além de atender aos requisitos do parágrafo anterior, houver a apresentação de termo de tutela.
§ 5º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantenha união estável com o segurado ou segurada.
§ 6º Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher como entidade familiar. 
§ 7º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e das demais deve ser comprovada.
Art. 9º A perda da qualidade de dependente, no RPPS, ocorre:
I - para o cônjuge:
a) pelo divórcio, enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos; ou
b) pela anulação do casamento.
II - para o companheiro ou companheira, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos;
III - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem dezoito anos de idade, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau em curso de ensino superior; e
IV - para os dependentes em geral:
a) pela cessação da invalidez ou da dependência econômica; ou
b) pela morte.
(…) 
Art. 13. Constituem recursos do RPPS:
I - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos ativos e em disponibilidade remunerada de qualquer dos órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14% (quatorze por cento), incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição;
II - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos inativos e pensionistas de qualquer dos órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14% (quatorze por cento), incidente sobre o valor da parcela dos proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 
III – a contribuição previdenciária prevista no inciso anterior incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social quando o beneficiário for portador de doença incapacitante; 
IV - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Poderes e órgãos da Administração Municipal, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 16,5% (dezesseis e cinco décimos por cento), incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II;
§ 1º Os percentuais de contribuição previstos nos incisos I, II, III e IV, e no § 7º deste artigo, deverão ser reavaliados atuarialmente nos termos do art. 15 desta Lei e conforme a legislação federal pertinente, e, quando necessário, atendendo às indicações do cálculo atuarial, serão alterados por lei.
§ 2º Ocorrendo majoração de alíquotas, sua exigibilidade dar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia da publicação da lei referida no parágrafo anterior, sendo mantida, até essa data, a obrigatoriedade dos recolhimentos pelas alíquotas então vigentes.
§ 3º As contribuições e demais recursos de que trata este artigo somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários do RPPS e da taxa de administração destinada à manutenção desse Regime.
§ 4º O valor da taxa de administração, mencionada no parágrafo anterior, será de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro anterior e será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS. 
§ 5º Os recursos do RPPS serão depositados em conta distinta das contas do Tesouro Municipal.
§ 6º As aplicações financeiras dos recursos mencionados neste artigo atenderão às resoluções do Conselho Monetário Nacional, sendo vedada a aplicação em títulos públicos, exceto os títulos públicos federais, bem como a utilização desses recursos para empréstimo de qualquer natureza.
§ 7º Adicionalmente à contribuição de que trata inc. IV deste artigo, todos os Poderes e órgãos da Administração Municipal, incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e financeiro, poderão contribuir com alíquota a ser fixada, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II, durante o período necessário. 
Art. 14. Entende-se como remuneração de contribuição, para os efeitos desta Lei, o vencimento básico do cargo efetivo acrescido de todas as parcelas de caráter remuneratório, e outras vantagens percebidas pelo servidor, conforme estabelecido em lei, excluídas: 
I - as diárias;

II – os jetons;

III – a ajuda de custo;

IV – o auxílio para diferença de caixa;

V – o auxílio para transporte;

VI – o auxílio para alimentação;

VII – o salário –família;

VIII – o prêmio por assiduidade;

IX – o abono de permanência;

X – a gratificação de difícil acesso;

XI – os adicionais de insalubridade e periculosidade;

XII – as horas extras;

XIII – a convocação;

XIV – o adicional de férias;

XV – o abono de férias;

XVI – a função gratificada;
XVII – o adicional noturno.

§ 1º Integram a remuneração de contribuição o valor da gratificação natalina, o salário-maternidade, o auxílio-doença, o auxílio- reclusão e os valores pagos aos segurados, em razão do seu vínculo com o Município, decorrentes de decisão judicial ou administrativa, observado o disposto no caput;
§ 2º A gratificação natalina será considerada, para fins contributivos, separadamente da remuneração de contribuição relativa ao mês em que for paga, e integrará a média para efeito de cálculo dos benefícios.

§ 3º Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos, considerar-se-á, para fins de incidência da contribuição e concessão de benefícios pelo RPPS, a integralidade da remuneração de contribuição referente a cada cargo;
(…) 
Art. 24. O RPPS compreende os seguintes benefícios:
I - Quanto ao segurado:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição;
d) aposentadoria por idade;
e) REVOGADO;
f) REVOGADO; e
g) REVOGADO.
II - Quanto ao dependente:
a) pensão por morte; 
b) REVOGADO.
(…) 
Seção V - REVOGADA
Art. 29. REVOGADO.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
§ 3º REVOGADO.
§ 4º REVOGADO.
§ 5º REVOGADO.
§ 6º REVOGADO.
Art. 30. REVOGADO.
Seção VI - REVOGADO
Art. 31. REVOGADO.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
§ 3º REVOGADO.
§ 4º REVOGADO.
§ 5º REVOGADO.
Art. 32. REVOGADO:
I - REVOGADO;
II – REVOGADO;
III - REVOGADO.
Seção VII - REVOGADO
Art. 33. REVOGADO.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
§ 3º REVOGADO.
§ 4º REVOGADO.
Art. 34. REVOGADO.
Parágrafo único. REVOGADO.
Art. 35. REVOGADO.
Art. 36. REVOGADO.
Seção VIII - Da Pensão por Morte
Art. 37. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 
I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes; 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (NR)
§ 1º Perde o direito à pensão por morte o condenado criminalmente por sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis. 
§ 2º Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo administrativo, no qual será assegurada a ampla defesa. 
§ 3º REVOGADO
§ 4º REVOGADO

Art. 38. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento.
I – REVOGADO

II – REVOGADO

III - REVOGADO

Art. 39. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em parte iguais. 
I – REVOGADO

II – REVOGADO

Parágrafo único – REVOGADO

§ 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar. 
§ 2º A parte individual da pensão extingue-se:              
I - pela morte do pensionista;   
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, ao completar dezoito de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;  
III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez;
IV - para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, pelo afastamento da deficiência, nos termos do regulamento;  
V - para cônjuge ou companheiro:    
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e “c”;
b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado;
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável:
1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
§ 3º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” ou os prazos previstos na alínea “c”, ambas do inciso V do § 2º, se o óbito do segurado decorrer de acidente de trabalho ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável. 
§ 4º Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-á. 
Art. 40. Por morte presumida do segurado, declarada pela autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência, será concedida pensão provisória, na forma desta Subseção.
§ 1º Mediante prova do desaparecimento do segurado em consequência de acidente, desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus à pensão provisória independentemente da declaração e do prazo deste artigo.
§ 2º Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé.
§ 3º REVOGADO
Art. 41. REVOGADO
Art. 42. REVOGADO
Art. 43. REVOGADO
Art. 44. REVOGADO
Art. 45. REVOGADO
Seção IX - REVOGADO
Art. 46. REVOGADO
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
§ 3º REVOGADO.
§ 4º REVOGADO.
§ 5º REVOGADO:
I -  REVOGADO;
II - REVOGADO.
§ 6º REVOGADO.
§ 7º REVOGADO.
§ 8º REVOGADO.
(…) 
Art. 51. A gratificação natalina anual será devida àquele que, durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria ou pensão por morte pagos pelo FABS. 
§ 1º A gratificação de que trata o caput será proporcional em cada ano ao número de meses de benefício pago pelo FABS, em que cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto quando o benefício encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da cessação.
§ 2º A fração igual ou superior a 15 dias será considerada como um mês.
Art. 2º A Lei nº 42, de 29 de junho de 1993, terá incluído o título VII, e passa a vigorar com a seguinte redação:
TÍTULO VII – DOS DIREITOS SOCIAIS DO SERVIDOR
Art. 195 O Município propiciará aos seus servidores efetivos, em regime de execução orçamentária, os benefícios de auxílio-reclusão, salário-família, auxílio-doença e licença-maternidade. 
Seção I – Do auxílio-reclusão
Art. 196 O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal, concedida aos dependentes do servidor segurado recolhido à prisão quando a soma da remuneração daqueles que dele dependem deverá somar a remuneração igual ou inferior a R$ 1.364,43 (mil, trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos), que serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
§ 1º Até que lei discipline o valor do auxílio-reclusão, de que trata o inciso IV do art. 201 da Constituição Federal, seu cálculo será realizado na forma daquele aplicável à pensão por morte, não podendo exceder o valor de 1 (um) salário-mínimo.
§ 2º O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os dependentes do segurado. 
§ 3º O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o segurado preso deixar de exercer suas funções junto a Administração Pública do Município. 
§ 4º Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e pelo período da fuga.
§ 5º Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além da documentação que comprovar a condição de servidor e de dependentes, será exigida certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente.
§ 6º Incidirá contribuição previdenciária do valor a ser pago a título de auxílio-reclusão. 
§ 7º Se o segurado preso vier a falecer na prisão, os beneficiários deverão requerer a pensão por morte. 
Seção II – Do salário-família
Art. 197 O salário-família será devido, mensalmente, ao servidor ativo, que tenha remuneração igual ou inferior a R$1.364,43 ( um mil trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos) na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, de até 14 (quatorze) anos ou inválido, e será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral da previdência Social
§1º. O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade ou inválido, é de R$ 46,54 (quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos) até que seja editada a Lei Complementar a que se refere o artigo 27 da Emenda Constitucional 103/19. 
§ 2º O salário-família não se incorporará à remuneração do servidor. 
Art. 198 Quando pai e mãe forem servidores municipais, ambos terão direito ao salário-família. 
Seção III – Do auxílio-doença
Art. 199 O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho. 
§ 1º Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base em inspeção realizada por junta médica oficial do Município, quando o afastamento exceder a 10 dias consecutivos. 
§ 2º Findo o prazo do benefício, o segurado poderá ser submetido a nova inspeção pela junta médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença ou pela readaptação.
§ 3º O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para exercício do seu cargo ou de readaptação deverá ser aposentado por invalidez, sob responsabilidade do RPPS. 
Art. 200. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente à totalidade da remuneração do segurado no cargo. 
Seção IV – Do salário-maternidade
Art. 201. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, pelo período de 180(cento e oitenta) dias, com o objetivo de garantir o exclusivo aleitamento materno e a priorização do convívio da mãe e do infante durante os primeiros 06 (seis) meses de vida.
§ 1º O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração da segurada. 
§ 2º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas. 
§ 3º O salário-maternidade não poderá ser acumulado com benefício por incapacidade. 
§ 4º Tratando-se de segurada ocupante de cargos acumuláveis, o salário-maternidade será devido em relação a cada cargo. 
Art. 202. À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade.
§ 1º O salário maternidade só será concedido, nesse caso, mediante a apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DE BARRA FUNDA, EM 27 DE ABRIL DE 2020.

MARCOS ANDRÉ PIAIA
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 015, DE 27 DE ABRIL DE 2020.

JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores,
Pelo presente encaminho à augusta apreciação desta Casa de Leis o anexo Projeto de Lei nº 014 de 27 de abril de 2020, que “Altera a Lei Municipal nº 632, de 13 de junho de 2006, E INsere o título vii, na lei municipal nº 042 de 29 de junho de 1993, e dá outras providências”.
Como é do conhecimento de Vossas Excelências, em 12 de novembro de 2020 foi editada a Emenda Constitucional nº 103, que promoveu profundas alterações no sistema de previdência social dos servidores públicos, estabelecendo regras de transição e disposições transitórias, e impondo a necessidade dos entes federados estabelecerem alterações profundas nos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), de modo que o presente projeto de lei está adaptando as normas locais relativas ao plano de custeio e benefícios previdenciários às determinações constitucionais, legais e regulamentares, em especial Portaria SEPRT/ME nº 1.348, de 03 de dezembro de 2019.
Em função da autonomia político-administrativa de cada um dos entes da Federação, incumbe especificamente à União estabelecer, normatizar e fazer cumprir a regra constitucional do art. 40 com relação aos seus servidores públicos ocupantes de cargos efetivos e aos vitalícios; a cada Estado-membro da Federação e ao Distrito Federal, no tocante a seus servidores públicos estaduais ou distritais e agentes públicos vitalícios; e a cada Município, quanto aos seus servidores públicos municipais, estabelecer normas próprias para seus regimes de previdência seguindo as diretrizes gerais da Constituição Federal.


A partir da Emenda Constitucional nº 103/19, a Carta Política estabeleceu quais os benefícios a serem pagos pelo RPPS: aposentadoria e pensão por morte.
Assim, por exemplo, os anteriores benefícios previdenciários de auxílio-doença, salário-família, licença-maternidade e auxílio-reclusão serão custeados pelo Poder Público na forma de execução orçamentária e foi este o objetivo declarado do projeto em análise, de modo que não haverá nenhum prejuízo aos nossos servidores. 

Também houve a necessidade de adequar as normas relativas ao salário de contribuição e alíquotas, para adequar a legislação municipal aos novos ditames da EC 103, dessa forma foi necessário o estabelecimento de contribuição previdenciária dos servidores no percentual de no mínimo14%, e do ente, conforme indicado na avaliação atuarial de 16,5%. 

Ocorre que tal alteração na legislação municipal se faz necessária em razão de que o prazo de adequação é 31 de julho do corrente ano, porém em razão do caráter tributário da contribuição, é necessário que seja respeitada a noventena, ou seja, deverá ser aprovada e sancionada até o final do corrente mês.


A urgência, diz respeito ainda, ao fato de que benefícios antes suportados pelo Fundo de Aposentadoria, passaram a ser pagos diretamente com recursos da municipalidade, norma de aplicação imediata, mas que merece a regulamentação com a inclusão do Título VII a Lei 042/1993.

Considerando ainda, que as etapas seguidas para a construção do presente Projeto de Lei em conjunto com o poder executivo, Conselho Municipal de Previdência, assessoria jurídica contratada pelo RPPS e assessoria jurídica do município foram:

•
Censo Previdenciário, em dezembro;

•
Troca de membros e escolha de direção do CMP, em fevereiro;

•
Resultado do cálculo atuarial, em março – EM ANEXO;
•
Estudo das Leis de alteração e contratação de assessoria jurídica especializada em direito previdenciário pelo RPPS, em abril;

•
Revisão de minuta do projeto de Lei pela direção do CMP e pelo executivo, em abril.

Por tais, motivos, rogamos que presente projeto seja apreciado por essa casa em REGIME DE URGÊNCIA, até para que a adequação da legislação municipal a emenda constitucional ocorra o mais brevemente possível.

Ante ao exposto, contamos com o costumeiro apoio dos nobres edis para a aprovação unânime do presente.


Atenciosamente,
GABINETE DO PREFEITO DE BARRA FUNDA, EM 27 DE ABRIL DE 2020.

MARCOS ANDRÉ PIAIA
Prefeito Municipal
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